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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES, INFÂNCIA E JUVENTUDE E CÍVEL DA COMARCA DE IVOLÂNDIA / GO
Processo n. 200804358359
BRADESCO SEGUROS S.A, empresa seguradora previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada, por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove LUZENITA ARLINDA DE JESUS FERREIRA, em trâmite perante este Douto Juízo, neste ato representado por seus advogados que esta subscreve, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., opor
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
Consubstanciado no artigo 535, inciso I, do Diploma Processual Civil, consoante os motivos de fato e de direito que passa a aduzir:

Na r. Sentença prolata por este Aclarado Juízo monocrático, verifica-se contradição entre a r. sentença ora fustigada e os atos processuais das partes realizados no bojo dos autos, o que culminará na reforma integral do decisum, conforme restará comprovado ao final deste petitum.
DAS RAZÕES DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

- DA LEGÍTIMA COMPOSIÇÃO EXTRAJUDICIAL CELEBRADA ENTRE AS PARTES. DA OBSERVÂNCIA AO ARTIGO 840 DO CÓDIGO CIVIL -
Conforme se verifica do documento carreado aos presentes embargos aclaratórios, protocolado nos autos na data de 14/02/2014, ambas as partes, através de seus advogados regularmente constituídos, com poderes bastantes para celebração de acordo, conforme faz prova a documentação constante dos autos, decidiram por transigir.

Desde já destacamos a licitude e probidade do negócio jurídico bilateral celebrado extrajudicialmente entre as partes plenamente capazes, deliberando sobre direitos disponíveis, não havendo de se falar de qualquer vício que venha a prejudicar a avença, fazendo-se, portanto, mister a HOMOLOGAÇÃO DA COMPOSIÇÃO, com fulcro no art. 269, III, do Código Instrumental Civil.
De se falar que é lícito às partes transigirem a qualquer momento e em qualquer fase processual, o que consistirá, após sua devida homologação, passada em julgado, em COISA JULGADA FORMAL E MATERIAL. 

Importante mencionar que a transação está prevista no Código Civil, em seu art. 840 que assim diz: 

“Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio mediante concessões mútuas.”

Ademais, com vistas a princípios constitucionais do Processo Civil, destacando-se a Economia e Celeridade Processual, este como cláusula pétrea da Carta Magna em seu art. 5º, LXXVIII; deverá o Poder Judiciário, sempre que possível, buscar a conciliação entre as partes, tal como sugere o art. 125, IV, do Código Instrumental Civil.
O aludido princípio da Economia Processual, que deverá imbuir o espírito de todo magistrado e operador do direito, encontra lições nas palavras de Ada Pelegrini:

“... o denominado princípio da economia processual preconiza o máximo resultado na atuação do direito com o mínimo emprego possível de atividades processuais ...”³
Tais medidas conciliatórias buscam resolver da forma mais célere e eficaz, bem como menos custosa e traumática os litígios levados ao conhecimento e resolução do Poder Judiciário, visando ainda descongestiona-lo, tendo como fim mediato, ainda, fenômenos que hodiernamente se apresentam para tal finalidade, como a desjudicialização das relações jurídicas.
Acrescente-se à proba manifestação dos litigantes, princípios consagrados no âmbito civil, a saber, livre manifestação das partes e liberdade contratual. Sem questionamento que tais liberdades não são incondicionadas, porém, tendo sido obedecidos dogmas do direito civil, dentre os quais a boa-fé, a função social do contrato e a não prejudicialidade de terceiros, não há óbice para que o acordo prospere. Nesta linha, de se ressaltar o art. 849 do Código Civil, ipsi literis:
“Art. 849. A transação só se anula por dolo, coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa.”
Insistimos que é DIREITO das partes compor a qualquer momento processual, mormente por não verificada mais a resistência da pretensão. Por certo, a Ré reconheceu o direito do autor até o limite transacionado. Ademais, é também interesse das partes um fim célere da questão discutida, pagando e recebendo o que é devido, sem ter que aguardar o fim do curso processual, cronicamente moroso pelo inchaço do Judiciário.
Nesse sentido reza o CPC, em seu art. 158, in verbis: 
“Art. 158. Os atos das partes, consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de vontade, produzem imediatamente a constituição, a modificação ou a extinção de direitos processuais.”

Assim, num acordo extrajudicial, não se verificando qualquer indício de ilicitude ou fraude, bem como demasiado prejuízo a uma das partes, deverá o Poder Judiciário proceder com a homologação, para que aquele surta os efeitos almejados pelos litigantes, com a resolução definitiva da lide, nos termos do art. 269, III, CPC.

Por derradeiro, destacamos que o valor referente ao acordo celebrado fora tempestivamente pago ao patrono autoral, o qual possui poderes bastantes por isso, observando-se a exigência legal do art. 38, CPC, conforme se constata no recibo de pagamento em anexo. 
CONCLUSÃO
Ex positis, a Ré requer a modificação da r. sentença vergastada, a fim de que seja HOMOLOGADA A TRANSAÇÃO EFETUADA, com a consequente EXTINÇÃO DA LIDE COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO nos termos do art. 269, III, CPC, e, por conseguinte, seja enviado o presente autos para o arquivo judicial, haja vista o pagamento efetivado.

Termos em que,

 Aguarda deferimento.

Ivolândia, 02 de Abril de 2014.
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